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II - promover o controle da regularidade fiscal dos 
contratados; e

III - comunicar aos Gestores de Contratos possíveis 
incidentes e ocorrências dos quais se tenha ciência ou de que se 
deveria ter em decorrência de suas atribuições.

Art. 8º A Gestão dos Contratos cujos objetos não estão 
previstos nos Art. 2°, 3°e 4°, poderão ser atribuídas por cláusula 
prevista nos respectivos termos contratuais ou instrumento hábil 
substituto.

Art. 9º Diante da ausência ou impedimento dos servidores 
Jamil Issy Neto, Marcela Vieira da Silva Santos, Isadora di 
Castro Lousa Rocha ou Gustavo Guanna Junqueira Chaves a 
responsabilidade pela Gestão de seus contratos será atribuída ao 
servidor Diogo Carrijo Pessoa dos Santos.

Art. 10º Diante da ausência ou impedimento do servidor 
Diogo Carrijo Pessoa dos Santos, a responsabilidade pela Gestão 
de seus contratos será atribuída a servidora Marcela Vieira da Silva 
Santos.

Art. 11º Fica revogada a Portaria nº 98/2022 - VICEGOV.
Art. 12º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#317941#4#372593/>

Protocolo 317941
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PORTARIA Nº 103, de 19 de julho de 2022

Dispõe sobre a constituição da Comissão 
de Avaliação Especial de Desempenho - 
CAED, no âmbito da Vice-Governadoria 
do Estado de Goiás.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no 
uso de suas atribuições legais, e com fundamento na Lei Estadual 
n.º 19.156, de 29 de dezembro de 2015, e ainda, considerando 
o disposto no artigo 23 do Decreto Estadual n.º 8.940, de 17 de 
abril de 2017, e o disposto no Processo SEI n.º 202100012000945, 
resolve:

Art. 1º Constituir Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho - CAED, a que se refere o artigo 39, § 2º, da Lei 
Estadual nº 19.156, de 29 de dezembro de 2015 e artigo 4º do 
Decreto Estadual nº 8.940, de 17 de abril de 2017.

Art. 2º Designar, sem prejuízo de suas atribuições, para 
a composição desta Comissão, os servidores abaixo relacionados:

I - Erick Pires de Souza, CPF/ME: 688.601.961-91, 
Técnico em Gestão Pública - presidente;

II - Elizangela Abreu Vasconcelos, CPF/ME: 
794.702.461-87, Gestor de Finanças e Controle - membro;

III - Reginaldo Faria Campos, CPF/ME: 263.535.981-49, 
Gestor de Finanças e Controle - membro;

IV - Isabella Maria Lima Oliveira, CPF/ME: 827.718.391-72, 
Gestor de Planejamento e Orçamento - suplente;

V - Jailton Júlio Marques, CPF/ME: 805.746.451-87, 
Técnico em Gestão Pública - suplente; e

VI - Madson Rodrigues Ribeiro, CPF/ME: 833.873.311-34, 
Gestor Público - suplente.

Art. 3º Compete a Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho, conforme disposto no artigo 26º do Decreto nº 8.940, 
de 17 de abril de 2017:

I - elaborar anualmente e manter atualizado o plano de 
ação para aplicação da avaliação especial de desempenho;

II - iniciar o procedimento de avaliação especial de 
desempenho;

III - opinar nos processos de cessão de servidores durante 
a fase de estágio probatório, após verificar a correlação entre as 
atribuições do cargo de provimento efetivo para o qual foi nomeado 
e aquelas a serem exercidas no órgão ou na entidade cessionária;

IV - analisar a correlação entre as atividades a serem 
executadas pelo servidor cedido quando houver designação para 
o exercício de cargo de provimento em comissão, relativamente às 
atribuições do cargo de provimento efetivo para o qual foi nomeado, 
decidindo sobre a suspensão ou não do estágio probatório;

V - promover treinamento sistemático dos servidores em 
estágio probatório e das suas chefias para a correta compreensão 
dos conceitos, da metodologia e dos instrumentos da avaliação 
especial de desempenho;

VI - divulgar, aos servidores em estágio probatório e 
às respectivas chefias, o Regulamento e o Manual de Avaliação 
Especial de Desempenho, com as regras e instruções referentes 
ao estágio probatório;

VII - analisar os registros feitos pela chefia e pelo servidor 
em estágio probatório, por meio do preenchimento de formulários 
on-line ou por meio físico, se for necessário, utilizando-os como 
subsídio para formar sua convicção;

VIII - avaliar o servidor em estágio probatório com 
objetividade, por meio dos instrumentos previstos nos incisos I e 
II do art. 15 deste Decreto, admitida a hipótese prevista no § 4º do 
art. 16, limitando-se a observação e análise do seu desempenho, 
a fim de eliminar a influência de efeitos emocionais, parcialidade e 
subjetivismos;

IX - aferir o requisito previsto no inciso II do art. 8º de 
acordo com a escala definida no Anexo V;

X - realizar a avaliação semestral e a consolidação final 
das avaliações especiais de desempenho em estrita observância 
ao cumprimento dos prazos;

XI - dar conhecimento à chefia do servidor dos resultados 
por ele alcançados na avaliação especial de desempenho, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis contados de sua realização;

XII - notificar o servidor acerca do resultado da avaliação 
(Anexo III) e do consolidado final (Anexo IV) da avaliação especial 
de desempenho, por escrito ou eletronicamente, desde que 
comprovado o recebimento, em 5 (cinco) dias úteis após a sua 
realização;

XIII - receber recurso (Anexo V) apresentado em face da 
avaliação especial de desempenho, para a providência de que trata 
o parágrafo único do art. 33 deste Decreto;

XIV - notificar o servidor, por escrito ou eletronicamente, 
da decisão do recurso, no prazo estabelecido pelo parágrafo único 
do art. 34 deste Decreto;

XV - requerer, quando necessário, à chefia e à unidade de 
gestão de pessoas, documentos e informações dos servidores que 
interpuserem recurso, a fim de elucidar fatos e questões suscitados 
pelo recorrente e subsidiar a decisão a ser proferida pela Comissão;

XVI - comunicar a unidade correcional do respectivo órgão 
ou entidade sobre a prática de possíveis ilicitudes disciplinares 
verificadas durante o período de avaliação;

XVII - realizar o Consolidado Final (Anexo IV) das etapas 
de avaliação do servidor no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
finalização dos procedimentos da 5ª (quinta) etapa de avaliação;

XVIII - elaborar o Parecer Conclusivo (Anexo VI) da 
avaliação especial de desempenho de cada servidor ao término 
da 5ª (quinta) etapa em 5 (cinco) dias úteis após a conclusão do 
Consolidado Final, encaminhando-o imediatamente ao titular do 
órgão ou da entidade, ou à unidade de gestão de pessoas do órgão 
ou da entidade de origem, quando se tratar de servidor cedido, para 
os devidos fins;

XIX - gerenciar a utilização do sistema informatizado de 
avaliação especial de desempenho no seu âmbito de atuação;

XX - definir a participação in loco de seus membros, 
quando houver necessidade, em decorrência da constatação de 
distorções nos registros para garantir à chefia imediata a adequada 
exposição dos fatos e, ao servidor em estágio probatório, a sua 
defesa;

XXI - manter disponível, durante o período do estágio 
probatório, o acesso do servidor aos documentos que compõem o 
seu processo de avaliação especial de desempenho;

XXII - encaminhar, após a finalização de cada etapa, 
do consolidado final e do parecer conclusivo, os resultados da 
avaliação especial de desempenho dos servidores à unidade 
de gestão de pessoas do órgão ou da entidade de origem e de 
exercício para inserção no dossiê do servidor;

XXIII - encaminhar, após a finalização do consolidado 
final e do parecer conclusivo, os resultados da avaliação especial 
de desempenho dos servidores ao titular do órgão ou da entidade 
para conhecimento e adoção das providências cabíveis; e
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XXIV - realizar outras atividades necessárias à 
implementação da avaliação especial de desempenho no âmbito 
de sua competência.

§ 1º As decisões da Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho serão devidamente fundamentadas.

§ 2º Na implementação da avaliação especial de 
desempenho, em havendo necessidade de atuação complementar 
de outros órgãos ou unidades, a Comissão deverá promover as 
respectivas solicitações, tendo em vista o constante aperfeiçoamento 
procedimental.

§ 3º Em caso de recusa do servidor em dar ciência em 
sua avaliação, a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
registrará a ocorrência, na presença de 2 (duas) testemunhas.

§ 4º A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
transferirá a guarda e a responsabilidade pela documentação do 
processo de avaliação do servidor para a respectiva unidade de 
gestão de pessoas após a sua conclusão.

§ 5º A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
deverá tomar conhecimento do cumprimento de pelo menos 90 
(noventa) dias de efetivo exercício do servidor durante o ciclo 
de avaliação, a fim de comunicar aos envolvidos no processo de 
avaliação no âmbito do órgão ou entidade correspondente em até 
10 (dez) dias após o prazo determinado no inciso III do art. 30 deste 
Decreto.

§ 6º A notificação do servidor que estiver ausente do 
Órgão ou da Entidade de exercício será feita imediatamente após 
o retorno dele, sendo que, na impossibilidade disso ou em não 
havendo previsão de retorno, poderá ela ser realizada por meio 
de aviso de recebimento de mão própria ou por outro meio de 
comunicação disponibilizado pela tecnologia de informação, desde 
que o ato de ciência possa ser documentado.

§ 7º Os membros das Comissões de Avaliação Especial 
de Desempenho que agirem com dolo ou culpa responderão 
solidariamente por todos os atos deliberativos e decisórios por eles 
praticados, exceto os que divergirem.

§ 8º Todas as decisões da Comissão serão registradas 
em ata.

Art. 4º Os casos omissos de que trata está Portaria 
serão resolvidos pela Comissão Central de Avaliação Especial de 
Desempenho da Secretaria de Estado da Administração - SEAD.

Art. 5º Fica revogada a Portaria 99/2022 - VICEGOV.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
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Protocolo 317942
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 05/2021 - VICEGOV

1. Processo nº. 202100012000387
2. Referência Artigo 57, inciso II, da Lei º 8.666/1993.
3. Identificação Contrato n.º 05/2021-VICEGOV
4. Objeto Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

05/2021cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada no fornecimento 
de serviços de impressão, cópias e digita-
lização (outsourcing) com fornecimento de 
impressoras, software de gerenciamento, 
papel, tonner, peças e manutenção, para 
atender as demandas de impressão da 
Vice-Governadoria.

5. Valor do Contrato R$ 17.568,00 (dezessete mil, quinhentos e 
sessenta e oito reais).

6. 
Partes

CNPJ Contratante 01.409.580/0002-19
Contratada 27.819.752/0001-35

Nome/
Razão 
Social

Contratante Vice-Governadoria do Estado 
de Goiás

Contratada
IMAGEM PRODUTOS 
E SERVIÇOS PARA 
INFORMATICA - EIRELI

7.  Início da Vigência  O período de vigência do Contrato nº 
05/2021 fica prorrogado por mais 12 (doze) 
meses, contados a partir do dia 29 de junho 
de 2022.

8. Dotação 
Orçamentária/ Fonte 
de Recursos
Empenho

2022.13.01.04.122.4200.4243.03
100
2022.1301.005.00070

9. Data de assinatura 19 de julho de 2022.
10. Sujeição à 
Legislação Vigente

Lei n° 8.666/93

<#ABC#317945#5#372597/>

Protocolo 317945

Secretaria de Estado da Administração
<#ABC#318118#5#372793>

Edital
GOVERNO DO ESTADO DE GÓIAS
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO (SEAD)
DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
EDITAL Nº 103, DE 18 DE JULHO DE 2022
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO 
CARGO DE
AGENTE DE SEGURANÇA PRISIONAL
RESULTADO PRELIMINAR DE CANDIDATO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições 
legais, e em atendimento a decisão judicial favorável, para a 
continuidade no certame, torna público o resultado preliminar do 
candidato no concurso público para o provimento de vagas no 
cargo de Agente de Segurança Prisional para a Diretoria-Geral 
da Administração Penitenciária (DGAP), conforme informações a 
seguir.
1 DO RESULTADO PRELIMINAR DO CONCURSO PÚBLICO
1.1 Resultado Preliminar do candidato com decisão judicial favorável 
para a continuidade no certame, na seguinte ordem: Região/Cidade, 
número de inscrição e nome completo, nota final no concurso e 
classificação provisória na ampla concorrência por região/cidade.
* Nota Final = PO (Nota da prova objetiva) + PD (Nota da prova 
discursiva).
1.1.1 REGIÃO/CIDADE:
SUDOESTE - RIO VERDE
0249117843, FERNANDO MATHAUS VIEIRA BORRAS, 96.83, 36.
1.2 O candidato que na forma do subitem 1.2 do Edital nº 98, de 
24 de junho de 2022, se encontra na 36ª (trigésima sexta) posição 
na região/cidade: Sudoeste - Rio Verde, fica reposicionado a partir 
da 37ª (trigésima sétima) posição e assim sucessivamente, quantas 
vezes necessárias, até a nova última posição gerada na região/
cidade: Sudoeste - Rio Verde.
2 DOS RECURSOS
2.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado 
preliminar do concurso público disporá de 3 (três) dias úteis para 
fazê-lo, contados a partir desta publicação no site.
2.2 Os recursos contra o resultado preliminar do concurso público 
deverão ser interpostos on-line, por intermédio do Ambiente do 
Candidato, no endereço eletrônico.
2.3 Recursos enviados por qualquer outro meio diferente do indicado 
no subitem 2.2 acima não serão aceitos e serão considerados não 
conhecidos pelo IADES.
2.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 
Recursos inconsistentes e(ou) fora das especificações e prazos 
estabelecidos neste edital e em outros editais serão indeferidos.
2.5 Os recursos que não se refiram especificamente ao resultado 
preliminar do concurso público não serão apreciados.
2.6 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso, 
tampouco recurso de recurso.
2.7 Recurso cujo teor desrespeite a banca examinadora será 
preliminarmente indeferido.
2.8 A banca examinadora constitui última instância para recurso, 
sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais.
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